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A volta do Judiciário 

em ano de embates

O
s Três Poderes estavam presentes na abertura do 

ano do Judiciário que terá muitos desafios e pos-

síveis embates. A sessão solene no plenário do 

Supremo Tribunal Federal (STF) contou com a presença 

do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do vice-presidente 

Geraldo Alckmin, do presidente do Senado, Davi Alcolum-

bre (União-AP), do presidente da Câmara dos Deputa-

dos, Hugo Motta (Republicanos-PB), do procurador-geral 

da República, Paulo Gonet, e do presidente do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Beto 

Simonetti, recepcionadas pelos 11 ministros da Corte.

O ano começa com uma controvérsia: o poder do Con-

gresso para liberar e executar emendas. Por trás dos discur-

sos amenos da solenidade, um clima de acomodação no 

espaço e prerrogativas de cada poder ameaçam a harmonia.

O presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, 

afirmou que os Três Poderes do país são independentes 

e harmônicos e estão unidos pelos princípios da Consti-

tuição. “Aqui estamos, os presidentes dos Três Poderes. O 

presidente Lula, que foi eleito com mais de 60 milhões de 

votos. O presidente Davi Alcolumbre, eleito com consagra-

dores 73 votos em 81 senadores, e o presidente Hugo Mot-

ta, segundo candidato mais votado na história da Câmara 

dos Deputados, com 444 votos em 513”, afirmou.

Barroso acrescentou: “E eu mesmo, que fui eleito com 

10 votos em 11. Só eu não votei em mim. Lembro que to-

das as democracias reservam uma parcela de poder para 

ser exercida por agentes públicos que não são eleitos pelo 

voto popular, para que permaneçam imunes às paixões 

políticas de cada momento. O título de legitimidade desses 

agentes é a formação técnica e a imparcialidade na inter-

pretação da Constituição e das leis”.

Barroso abriu seu pronunciamento com uma espécie 

de prestação de contas. Começou com um balanço do 

plantão Judiciário durante o recesso. No período, mais de 

quatro mil processos foram concluídos pela presidência e 

vice-presidência do Tribunal. Barroso também apresentou 

dados atualizados sobre o Judiciário, que conta com 18 mil 

juízes e 280 mil servidores. “Somos a instituição de maior 

capilaridade da República, atendendo a quase todos os 

seis mil municípios brasileiros”, destacou.

Segundo o ministro, atualmente existem 80 milhões de 

processos pendentes, número que foi reduzido em quatro 

milhões no último ano. “A maior redução no número de 

processos desde que começou essa contabilização”, afir-

mou. Ele também ressaltou que o Judiciário brasileiro está 

entre os mais produtivos do mundo, com uma média de 

4.400 processos por juiz.

Seguindo com os dados, o presidente do STF rebateu 

ataques apresentando o orçamento do Judiciário. “É preciso 

não supervalorizar críticas que, muitas vezes, são injustas ou 

s da incompreensão do trabalho dos juízes”, declarou.

O ministro explicou que o custo da Justiça brasileira é 

de R$ 132,8 bilhões, o que representa 1,2% do PIB. “Trata-

se de um valor que, em termos percentuais, vem dimi-

nuindo ao longo dos anos. Em 2009, o Poder Judiciário 

da União correspondia a 4,83% do Orçamento fiscal. Em 

2025, essa proporção será de 2,93%”, destacou. Além disso, 

em 2024, o Judiciário arrecadou R$ 56,74 bilhões, o que 

equivale a 52% de suas despesas totais. “Nós somos contra 

todo tipo de abuso, e a Corregedoria Nacional de Justiça 

está atenta”, disse Barroso.

Na segunda parte de seu discurso, o ministro destacou 

os projetos previstos para o ano, incluindo iniciativas para 

a magistratura, direitos fundamentais e inovação no Judi-

ciário. Foi instituído o Exame Nacional da Magistratura, 

que já teve duas edições e estabelece um padrão nacional 

de qualidade, sem comprometer a autonomia dos tribu-

nais para realizarem seus próprios concursos. Medida se-

melhante foi adotada para os cartórios, com a criação do 

Exame Nacional de Cartórios.

Além disso, o Conselho Nacional de Justiça regulamen-

tou uma determinação do STF para enfrentar violações dos 

direitos fundamentais no sistema prisional e implementou 

a paridade de gênero nas promoções por merecimento 

para o segundo grau, garantindo que 40% das vagas sejam 

destinadas a mulheres. Também foi lançado um programa 

de bolsas para candidatos negros à magistratura, realizado 

com investimentos da iniciativa privada. O programa ofere-

ce cursos preparatórios gratuitos e uma ajuda de custo para 

os 100 primeiros colocados, visando refletir na magistratura 

a diversidade da sociedade brasileira. “Espera-se fazer com 

que a demografia da magistratura fique mais parecida com 

a da sociedade brasileira”, declarou Barroso.

No campo da sustentabilidade e inovação, o STF inau-

gurou uma usina fotovoltaica e plantou 5.500 árvores no 

Bosque do Supremo, além de lançar o programa Justi-

ça Carbono Zero, que exige a neutralidade de emissões 

de carbono em todos os tribunais até 2030. No âmbito 

tecnológico, foram implementadas a IA generativa MarIA, 

para auxiliar ministros e assessores, e o Portal Único de 

Serviços do Judiciário, unificando dados de processos em 

tramitação. Como parte da racionalização do Judiciário, 

o STF e o CNJ promoveram a extinção de 8,4 milhões de 

execuções fiscais paradas há mais de um ano, além de um 

mapeamento das ações contra o poder público, permitin-

do estratégias para reduzir a litigiosidade e aprimorar a 

eficiência do sistema judicial.

Em seguida, Barroso aproveitou a oportunidade para 

celebrar a democracia brasileira. “Os três Poderes aqui pre-

sentes são unidos pelos princípios e propósitos da Consti-

tuição. Somos independentes e harmônicos como manda 

a Constituição. Porém, mais que isso, somos pessoas que 

se querem bem e, acima de tudo, querem o bem do Brasil”, 

destacou o ministro que deixará a presidência em setem-

bro e será substituído pelo atual vice, Edson Fachin.

Em concordância com o ministro, o presidente da Or-

dem dos Advogados do Brasil, Beto Simonetti, declarou que 

a democracia deve ser constantemente defendida. “Rea-

firmo o compromisso da advocacia com a Constituição, a 

Justiça e o Estado Democrático de Direito. A sociedade bra-

sileira permanece vigilante e consciente de que os direitos 

fundamentais não são dádivas, mas conquistas que exigem 

constante proteção. A OAB reafirma seu compromisso com 

o discurso republicano”, disse em sua fala.

Por fim, o procurador-geral da República, Paulo Gonet, 

desejou um ano judiciário frutífero e pleno êxito no árduo 

e elevado encargo de guardião da Constituição. “Além des-

se voto, esta é uma oportunidade adequada para a PGR 

reafirmar seu compromisso de atuar com firmeza, cora-

gem e serenidade no exercício das diversas competências 

que lhe foram confiadas pelo constituinte, começando por 

aquela que é fundamental: a defesa da ordem jurídica e do 

regime democrático”, diz.

» Veja a pauta do STF deste mês na página 2

Os presidentes dos Três Poderes e da OAB e o procurador-geral da República na abertura do ano Judiciário
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Arte como 
expressão

Pessoas com TEA 
encontram, nas 

manifestações artísticas, 
formas de traduzir 
emoções. Lorenzo 
Barreto é músico.

Líderes mundiais e as Nações Unidas repudiaram a proposta 
do presidente dos EUA de assumir controle total da Faixa de 
Gaza e expulsar palestinos. A Casa Branca tentou amenizar 

as declarações do chefe, informando que a ideia é promover 
uma realocação temporária de 2 milhões de pessoas.

“Black blocs 
destruíram a Paulista 

e nada aconteceu”, 
afirma o deputado 

Nikolas Ferreira (PL-
MG), ao defender 

equilíbrio na 
punição a golpistas.

Ao Podcast do Correio, 
distrital Fábio Félix 
(PSol) disse que 
projeto será “o grande 
debate do ano”. 

PÁGINA 14

À frente de uma caravana de dezenas de pessoas, o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, entregou ao presidente da Câmara, Hugo Motta, uma lista 
de 25 medidas econômicas consideradas prioritárias pelo governo Lula pa-
ra os próximos dois anos. Do conjunto de propostas, 15 dependem de apro-
vação do Congresso Nacional. Além de temas que já estão em debate, como 
a regulamentação da reforma tributária, o governo aposta na reforma do 
Imposto de Renda, que incluiria o aumento da faixa de isenção para quem 
ganha até R$ 5 mil. Outro ponto considerado fundamental para o Executi-
vo é a limitação dos supersalários. Em resposta ao gesto do Planalto, Hugo 
Motta disse que o Legislativo está disposto a cooperar com a agenda do go-
verno, mas que é preciso ter “responsabilidade” na aprovação das matérias.   

A 6ª Turma da Corte Superior 
marcou para 11 de março o 

julgamento de Adriana Villela, 
condenada, em 2019, 

a 61 anos de prisão pela 
morte dos pais e da 

funcionária da família.  

PÁGINA 9 

PÁGINA 4 

EIXO CAPITAL, PÁGINA 14 

Governo aponta à Câmara 
prioridades econômicas

Lula quer baixar preço de alimentos, apesar de inflação “controlada”

Servidor deve ter reajuste em abril, após a aprovação do Orçamento

Aposentado do INSS ganha mais prazo para pagar crédito consignado

Repúdio global 
a Trump em Gaza

Nikolas vê 
injustiça no 
8 de janeiro 

Tragédia na igreja

PDOT será 
prioridade

STJ julga em 
março crime 

da 113 Sul 

PÁGINA 17

PÁGINAS 2, 3, 7 E 8

Roberto Fonseca

Denise Rothenburg

Luiz Carlos Azedo

Febraban aponta mais de 10 milhões 
de CPFs laranjas. PÁGINA 16

Alcolumbre promete destravar projeto 
de licenciamento ambiental. PÁGINA 4

Emendas parlamentares tensionam 
relação entre STF e Legislativo. PÁGINA 3

O desabamento do forro da Igreja de São Francisco, em Salvador, ontem à tarde, matou a jovem 
turista Giulia Panchoni Righetto, de 26 anos, e deixou cinco pessoas feridas levemente. Acidente 
abre discussão sobre conservação de monumentos religiosos na Bahia. PÁGINA 6 

Voz da advocacia

Marco tributário 

Presidente do Conselho 
Federal da OAB, 

Beto Simonetti, defende 
sustentação oral. 

Gabriel Vieira analisa 
benefícios e desafios 

provocados pela mudança 
no sistema de impostos.

Independência e 
harmonia devem ser 
pelo bem do Brasil, 
afirma o presidente 

do STF, ministro Luís 
Roberto Barroso.   

União dos
Poderes

O caminho

de volta
Retorno de Neymar 

(foto) repete um 
movimento de 
jogadores da 

Seleção. A maioria 
dos convocados 
voltou a atuar no 
futebol nacional. 

PÁGINA 19

Em defesa das Mães de Haia
Procuradora da Mulher na Câmara dos Deputados, Soraya Santos (PL-RJ) criticou, 
no CB.Poder, a falta de acolhimento do Estado às mulheres que perderam os filhos 

ao fugirem de relacionamentos abusivos com estrangeiros. PÁGINA 4
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